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(i) priorizar o andamento/julgamento dos processos paralisados há mais de 100 dias, 
especialmente aqueles que possuam prioridade legal, devendo-se encaminhar à 
Corregedoria Nacional extrato atualizado da quantidade de feitos nesta condição 
(conclusos e em secretaria); e

(ii) regularizar a tramitação de todos os processos analisados por amostragem 
indicados no 5.6.3.


